
EMENDA MODIFICATIVA Nº 002/2005 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 015/2005 DO EXECUTIVO.

DATA: 12 DE DEZEMBRO DE 2005.

SÚMULA: MODIFICA OS §§ 5° E  6° DO ARTIGO 235 DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 015/2005 DO EXECUTIVO.
GERSON LUIS FRANCIO – PPS, Vereador com assento nesta Casa, com fulcro no parágrafo 5º do artigo 126, do Regimento Interno encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei Complementar n° 015/2005 do Executivo: 

Os §§ 5° e 6° do Artigo 235 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 235. ...

§ 5° Em caso de descumprimento das condições e dos prazos consignados nos §§ 2º e 3º deste artigo, o Município procederá a aplicação do Imposto, através de alíquotas progressivas, variáveis de acordo com o tempo em que o imóvel, situado no município de Sorriso, permanecer desprovido de construções, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos: 
I - 1,5 % (um e meio por cento) sobre o valor venal, até 1 (um) ano;

II - 2,5 % (dois e meio por cento) sobre o valor venal, até 2 (dois) anos

III - 3,5 % (três e meio por cento) sobre o valor venal, até 3 (três) anos;
IV - 4,5 % (quatro e meio por cento) sobre o valor venal, até 4 (quatro) anos;
V - 6,0 % (seis  por cento) sobre o valor venal, até 5 (cinco) anos;

VI – 7,5 % (sete e meio por cento) sobre o valor venal, até 6 (seis) anos;

VII – 9,0 % (nove por cento) sobre o valor venal, até 7 (sete) anos.

§ 6º Caso a obrigação de edificar não seja atendida em sete anos, o Município manterá a cobrança da alíquota máxima (inciso VII do parágrafo anterior), até que se cumpra a referida obrigação.”   
Plenário Aureliano Pereira da Silva, em 12 de dezembro de 2005.

Gerson  Francio

Vereador PPS
